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OBJETIVOS META DO MINISTERIO E REDUZIR PREVISAO DE ROMBO NO ORCAMENTO DE R$ 37,8 BILHOES PARA R$ 32 BILHOES NESTE ANO

Governo complica auxilio-doenca

para reduzir fraude na Previdéncia

Novo ministro lanca
pacote com varias
medidas para
reduzir déficit
publico da pasta

BRASILIA. O Governo federal
vai editar uma medida proviso-
ria com um pacote de medidas
para reduzir o déficit da Previ-
déncia Social que, neste ano,
deve alcancar R$ 378 bilhoes,
segundo projecdo do Orga-
mento 2005. A principal meta é
reduzir a estimativa do déficit
da Previdéncia deste ano para
R$ 32 bilhdes. O déficit proje-
tado no Orcamento é de R$
378 bilhoes.

Para 2006, a expectativa do
ministro da Previdéncia, Ro-
mero Juci, é reduzir o déficit
para R$ 24 bilhdes. Entre es-
sas medidas estara a imposi-
cdo de restricdes ao pedido
de auxilio-doenca - beneficio
recebido pelo trabalhador
quando afastado por proble-
mas de saide. O motivo é o
aumento na concessao do be-
neficio. S6 no Estado, a quan-
tidade saltou de 16,1 mil em
2000 para 32,7 mil em 2004,
praticamente o dobro.

Exigéncias. A MP ira exigir

do trabalhador um tempo mi-

nimo de contribuicio a Previ-
déncia de 12 meses para conce-
der o auxilio. Hoje, esse prazo

é de apenas quatro meses. Ou
seja, a partir do quinto més o
trabalhador ja pode entrar com
o pedido. No caso de auxilio-
acidente, nio ha caréncia.
Além disso, o valor do bene-
ficio sera calculado com base
nas contribuicées previden-
ciarias dos ultimos 36 meses e
limitado 2 atual remuneracao
do trabalhador na ativa. Se-
gundo o ministro da Previdén-
cia, Romero Juci, a medida é
necessaria porque o valor de
alguns auxilios hoje sdo até
30% superiores ao valor do sa-
lario do trabalhador na ativa.
Na avaliacdo do ministro da
Fazenda, Antonio Palocci, a
medida servird para comba-
ter as fraudes e distor¢des no
sistema de concessio de be-
neficios - que foi alterado em
2001. Ele considerou como
uma “evolucdo atipica” os
gastos com os beneficios do
auxilio-doencga no Brasil.
Até 2001, o gasto com auxi-
lio-doenca ficava entre R$ 2,5
bilhdes e R$ 3 bilhoes. A par-
tir daquele ano, subiu para R$
9 bilhoes ao ano. “Na minha
pequena experiéncia médica,
nio me ocorre que nos te-
nhamos tido uma mudanca
no perfil da populagdo que
justificasse esse aumento”,
disse em tom ir6mnico.
Palocci participou, junto
com Juci, da solenidade do
Programa de Modernizagao
da Gestdo da Previdéncia. A
MP também ira acabar com o
prazo de dez anos que a Pre-
vidéncia tem para suspender

um beneficio irregular. Hoje,
apOs esse periodo, mesmo que
o Governo encontre algum
beneficio que seja concedido
de forma irregular, ele ndo po-
de mais ser suspenso. “Quere-
mos inibir o que é ma-fé, o que
é fraude”, disse Juca.
Segundo o novo ministro, até
o final do més de abril essas
medidas j4 apresentardo resul-
tados concretos. Além da MP
de hoje, o Governo pretende
adotar uma série de medidas
para aumentar a arrecadagdo da
pasta e reduzir as despesas.

ANUNCIO. As
medidas para
tentar reduzir o
rombo da
Previdéncia
Social dos
previstos

R$ 37,8 bilhdes
para R$ 32
bilhGes neste
ano foram
anunciadas pelo
novo ministro
da Previdéncia,
Romero Juca
(E), na presenca
do ministroda
Casa Civil, José
Dirceu, e do
ministro da
Fazenda,
Antonio Palocci.
Para 2006, a
previsdo é de
que o déficit
caiaparaR$ 24
bilhGes. roro. asr

s Objetivos. Reduzir o déficit
da Previdéncia para R$ 32 bi-
Ihdes neste ano e R$ 24 bi-
Ihdes em 2006. Essa reducao
é em relacgdo a projecdo do
Orcamento, de R$ 37,8 bi-
Ihdes; melhorar o atendimen-
to prestado a populacao;
combater fraudes e sonega-
cao.

» Linhas gerais.

= Arrecadacdo. Aumentar a
arrecadacdo por meio da re-
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" ENTENDA AS MEDIDAS PARA REDUZIR O DEFICIT

dez anos que a Previdéncia
tem para suspender um bene-
ficio irregular.

s Medidas em breve.

s Grandes. Monitoramento
dos grandes contribuintes.

= Secretaria. Criacdo da Se-
cretaria da Receita do Bra-
sil, que ird integrar a atua-
cdo da Secretaria de Recei-
ta da Previdéncia com a Re-
ceita Federal; modernizacao
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( 0 AUXILIO-DOENCA

= Direito. Para ter direito, o
trabalhador deve contribuir
por, no minimo, 12 meses

s Concessdo. O auxilio-
doenca é um beneficio con-
cedido ao segurado impedi-
do de trabalhar por doenca
ou acidente por mais de 15
dias consecutivos. No caso
dos trabalhadores com car-
teira assinada, os primeiros
15 dias sdo pagos pelo em-
pregador, e a Previdéncia So-
cial paga a partir do 162 dia
Aa afactarmanta do trabalho




Novo ministro lanca
pacote com varias
medidas para
reduzir déficit
publico da pasta

BRASILIA. O Governo federal
vai editar uma medida provisé-
ria com um pacote de medidas
para reduzir o déficit da Previ-
déncia Social que, neste ano,
deve alcancar R$ 378 bilhoes,
segundo projecdo do Orca-
mento 2005. A principal meta é
reduzir a estimativa do déficit
da Previdéncia deste ano para
R$ 32 bilhdes. O déficit proje-
tado no Orcamento é de R$
378 bilhoes.

Para 2006, a expectativa do
ministro da Previdéncia, Ro-
mero Juca, é reduzir o déficit
para R$ 24 bilhges. Entre es-
sas medidas estara a imposi-
¢do de restrigdes ao pedido
de auxilio-doenca - beneficio
recebido pelo trabalhador
quando afastado por proble-
mas de saide. O motivo é o
aumento na concessao do be-
neficio. S6 no Estado, a quan-
tidade saltou de 16,1 mil em
2000 para 32,7 mil em 2004,
praticamente o dobro.

Exigéncias. A MP ira exigir

do trabalhador um tempo mi-

nimo de contribuicao a Previ-
déncia de 12 meses para conce-
der o auxilio. Hoje, esse prazo

¢ de apenas quatro meses. Ou
seja, a partir do quinto més o
trabalhador ja pode entrar com
o pedido. No caso de auxilio-
acidente, ndo ha caréncia.
Além disso, o valor do bene-
ficio ser4 calculado com base
nas contribuicdes previden-
ciarias dos tltimos 36 meses e
limitado 2 atual remuneracio
do trabalhador na ativa. Se-
gundo o ministro da Previdén-
cia, Romero Juci, a medida é
necessaria porque o valor de
alguns auxilios hoje sdo até
30% superiores ao valor do sa-
lario do trabalhador na ativa.
Na avalia¢do do ministro da
Fazenda, Antonio Palocci, a
medida servird para comba-
ter as fraudes e distor¢oes no
sistema de concessdo de be-
neficios - que foi alterado em
2001. Ele considerou como
uma “evolucido atipica” os
gastos com os beneficios do
auxilio-doenca no Brasil.
Até 2001, o gasto com auxi-
lio-doenga ficava entre R$ 2,5
bilhdes e R$ 3 bilhdes. A par-
tir daquele ano, subiu para R$
9 bilhGes ao ano. “Na minha
pequena experiéncia médica,
nao me ocorre que nods te-
nhamos tido uma mudancga
no perfil da populacio que
justificasse esse aumento",
disse em tom irénico.
Palocci participou, junto
com Juca, da solenidade do
Programa de Modernizacio
da Gestao da Previdéncia. A
MP também ira acabar com o
prazo de dez anos que a Pre-
vidéncia tem para suspender

um beneficio irregular. Hoje,
ap0s esse periodo, mesmo que
o Governo encontre algum
beneficio que seja concedido
de forma irregular, ele ndo po-
de mais ser suspenso. “Quere-
mos inibir o que é ma-fé, o que
é fraude”, disse Juca.
Segundo o novo ministro, até
o final do més de abril essas
medidas ja apresentardo resul-
tados concretos. Além da MP
de hoje, o Governo pretende
adotar uma série de medidas
para aumentar a arrecadacio da
pasta e reduzir as despesas.

Déficit de R$ 6,2 bi em dois meses

Rombo é 18% maior que
no ano passado devido a
concessdo de beneficios
por via judicial

BRASILIA. A Previdéncia re-
gistrou um déficit acumulado
de R$ 6,25 bilhdes em janeiro
e fevereiro deste ano, valor
18% maior que o do mesmo
periodo do ano passado. O
aumento do déficit neste co-
megco de ano se deve, princi-
palmente, ao pagamento de
cerca de R$ 1 bilhdo acima do
esperado em beneficios con-
cedidos por sentencas judi-
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ciais, o que aumentou ainda
mais o rombo entre despesas
e arrecadacao.

Esse choque ocorreu em fe-
vereiro, cujo déficit ficou em
R$ 3,79 bilhoes - 81% maior
que fevereiro de 2004. Além
das sentencas judiciais, o rom-
bo do més foi aprofundado pe-
la queda na arrecadacio liqui-
da, onde foi computado o ajus-
te anual das transferéncias pa-
ra o sistema “S” (Sesi, Sesc,
Senai, Senac), que geralmente
cai no més de janeiro.

“Houve uma concentracao
atipica de julgamentos de
precatdrios e de pequenas
causas em juizados especiais
contra a Previdéncia”, expli-

cou Helmut Schwarzer, se-
cretario de Previdéncia So-
cial do governo. O ministério
avalia que os juizes fizeram
uma “limpa” nos processos
acumulados, mas n3o soube
explicar a razdo. Em janeiro,
R$ 325 milhGes foram pagos
por decisdo judicial. Em feve-
reiro, esse montante ultra-
passou R$ 1 bilhdo.

Com o déficit, o impacto é di-
reto sobre as contas nacionais.
O Governo central (Tesouro
Nacional, Previdéncia Social e
Banco Central) registrou em
fevereiro um superavit prima-
rio (receita menos despesas,
excluidos os pagamentos de ju-
ros) de R$ 2,643 bilhoes.

ANUNCIO. As
medidas para
tentar reduzir o
rombo da
Previdéncia
Social dos
previstos

R$ 37,8 bilhdes
paraR$ 32
bilhdes neste
ano foram
anunciadas pelo
novo ministro
da Previdéncia,
Romero Juca
(E), na presenca
do ministro da
Casa Civil, José
Dirceu, e do
ministro da
Fazenda,
Antonio Palocci.
Para 2006, a
previsdo é de
que o déficit
caia paraR$ 24
bilhoes. roro. agr

ENTENDA AS MEDIDAS PARA REDUZIR O DEFICIT

s Objetivos. Reduzir o déficit
da Previdéncia para R$ 32 bi-
Ihdes neste ano e R$ 24 bi-
Ihdes em 2006. Essa reducéo
é em relacao a projecéo do
Orcamento, de R$ 37,8 bi-
Ihdes; melhorar o atendimen-
to prestado a populacao;
combater fraudes e sonega-
cdo.

a Linhas gerais.

s Arrecadacdo. Aumentar a
arrecadacdo por meio da re-
cuperacdo de créditos, com

acbes administrativas e judi-
ciais.

n Fraudes. Combate as frau-
des e melhora da gestdo dos
recursos do ministério.

» Medidas imediatas.

= Auxilio-doenca. O trabalha-
dor devera ter no minimo 12
meses de contribuicdopara
requerer. O prazo hoje é de
quatro meses. O valor do be-
neficio seréa calculado tendo
como base as contribuicdes
previdenciarias dos Ultimos
36 meses e ficard limitado a
atual remuneracdo do traba-
lhador na ativa.

» Prazo. Extincdo do prazo de

dez anos que a Previdéncia
tem para suspender um bene-
ficio irregular.

= Medidas em breve.

= Grandes. Monitoramento
dos grandes contribuintes.

» Secretaria. Criacdo da Se-
cretaria da Receita do Bra-
sil, que ird integrar a atua-
cdo da Secretaria de Recei-
ta da Previdéncia com a Re-
ceita Federal; modernizacao
dos sistemas de tecnologia
da informacéo. Essa secre-
taria deverd ser estruturada
até o fim deste ano. O go-
verno quer tentar recuperar
o0 maximo possivel da gi-
gantesca divida de empre-
sas e pessoas fisicas para
com a Previdéncia Social,
que é superior a R$ 200 bi-
Ihdes.

s Dados. Cruzamento dos ca-
dastrados da base de dados
da Previdéncia (CNIS) com os
demais cadastros publicos
(Caged, seguro-desemprego,
RAIS, Receita Federal, SUS,
Siape).

= Economia. Reducao dos
gastos do ministério, como
gastos com viagens.

( 0 AUXiLIO-DOENCA

= Direito. Para ter direito, o
trabalhador deve contribuir
por, no minimo, 12 meses

s Concessdo. O auxilio-
doenca é um beneficio con-
cedido ao segurado impedi-
do de trabalhar por doenca
ou acidente por mais de 15
dias consecutivos. No caso
dos trabalhadores com car-
teira assinada, os primeiros
15 dias sdo pagos pelo em-
pregador, e a Previdéncia So-
cial paga a partir do 162 dia
de afastamento do trabalho.

= Individual. No caso do
contribuinte individual (em-
presario, auténomo e ou-
tros), a Previdéncia paga to-
do o periodo.

= Valor. Corresponde a 91%
do salario de beneficio.

(# NO ESTADO

Ano Beneficios
concedidos

2000 16.192
2001 17131

2002 26.731
2003 25.635
2004 32.766
2005 (até marco) 5.818

Fonte: INSS-ES




